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    Introdução




    Um Estado democrático é denotado pela participação social na criação e na implementação de políticas públicas. Pateman (1992, p. 61) afirma que, “para que exista uma forma de governo democrático, é necessária a existência de uma sociedade participativa”. Este capítulo apresenta os principais conceitos sobre Estado democrático, a importância da participação cidadã no Estado democrático, as diferentes formas que essa participação pode acontecer e a participação cidadã, através da utilização das TICs1.




    1.1 Contextualização




    O Estado democrático, fundamenta-se no princípio soberano, no qual o poder emana do povo. E esse poder emanado




    impõe a participação efetiva e operante do povo na coisa pública, participação que não se exaure, […] na simples formação das instituições representativas, que constituem um estágio da evolução do Estado democrático, mas não o seu completo desenvolvimento (CROSA, 1946, p. 25, citado por DA SILVA, 1988, p. 20).




    Observa-se que, o Estado democrático se torna um instrumento do desenvolvimento na medida em que promove instituições e políticas públicas de melhor qualidade, dotadas de maior legitimidade (BIDERMAN e ARVATE, 2005). E deve ser interpretado, como sendo, consequência e causa do desenvolvimento social.




    Segundo Biderman e Arvate (2005), o Estado democrático é organizado como uma estrutura, e essa estrutura é composta pelo Estado-nação, pelo Estado propriamente dito e pelo aparelho estatal.




    Para Biderman e Arvate (2005), o Estado-nação é a base de um sistema globalizado que, tem dentro de si, uma sociedade ativa e soberana, que, contudo, precisa, por sua vez, ser organizada para propiciar o nascimento do Estado propriamente dito, que tem o poder de legislar sobre a sociedade (Estado-nação).




    O Estado legislador, por sua vez, é quem cria e gere o aparelho estatal (instituições públicas), que possibilitam a regulação (normatização) da vida social (BIDERMAN e ARVATE, 2005).




    Todo esse aparato institucional/constitucional do Estado visa a proteção e atendimento de direitos sociais. Tais direitos são personificados nas “políticas públicas”, que de forma simples, são sintetizadas por Dye (1984, citado por SOUZA, 2006, p. 24) no que, “o governo escolhe fazer ou não fazer”, pela ou para a sociedade. Dessa forma, para Wu; Ramesh; Howlett e Fritzen (2014, págs. 13-14)




    As Políticas Públicas ocupam um lugar central no mundo dos gestores públicos, fornecendo-lhes potencialmente tanto a legitimidade quanto os recursos de que necessitam para executar suas tarefas em um alto nível de inteligência, sofisticação e competência.




    O protagonismo dado às Políticas Públicas, no contexto do gestor público, denota a necessidade em aprimoramento e profissionalização da administração pública, através do desenvolvimento de habilidades ligadas à inovação, o que propiciaria soluções para problemas demandados pela sociedade civil.




    Cabe ressaltar que, conforme a Constituição Federal de 1988, o Brasil é dividido administrativamente em três níveis de governo, que são: federal, estadual e municipal. Estes níveis de governo possuem autonomias diferenciadas, tem o seu próprio poder e chefe do executivo e possuem suas próprias responsabilidades (BRASIL, 1988).




    Porém, as problemáticas sociais devem ser ouvidas e atendidas pelo Poder Executivo, independente do seu nível de governo. Para tal, percebe-se a necessidade de inserção de novos modelos participativos, que sirvam para reforçar o Estado democrático, onde os cidadãos possam, de fato, participar na definição, redefinição e no monitoramento de políticas públicas em seu favor. Além do Poder Executivo, o processo de participação social envolve a relação com o Poder Legislativo também. Silva (2018. p. 19), afirma que




    no Brasil, a partir de 1995 com a Reforma Administrativa proposta pelo governo, o Estado definiu novos modelos de relacionamento Estado-cidadão cada vez mais baseados em tecnologias de informação e comunicação (TICs), sendo a Internet uma alternativa para ampliar essa comunicação, por possuir um poder interativo.




    Contudo, não basta apenas a criação ou a ampliação dessa relação Estado-cidadão. Essa relação precisa ser eficiente, ou seja, o Estado deve propor novos canais de interação, e o cidadão deve utilizá-los para a exposição de suas demandas (manifestação de um desejo, pedido, exigência, solicitação…), que diretamente precisam ser atendidas, denotando assim, a eficiência. Evidencia-se assim que o




    Estado deve acompanhar a mudança social e adequar sua estrutura, seus serviços e valores para este novo momento buscando identificar e atender às expectativas da sociedade quanto à capacidade do governo em atender às demandas sociais com geração de valor (BRASIL, 2018, p. 16).




    E dentro desse cenário, a governança eletrônica é inserida. Guimarães e Medeiros (2005, p. 1) a definem como




    […] um processo que visa à manifestação política e à participação da sociedade civil, junto ao governo e por meios eletrônicos, na formulação, acompanhamento da implementação e avaliação das Políticas Públicas, cujo objetivo é o desenvolvimento da cidadania e da democracia.




    Percebe-se que a governança eletrônica passa a ser utilizada como um instrumento de interação entre cidadãos e gestão pública, e que, privilegia a interatividade e a participação política nos processos do Estado, enfatizando a democracia.




    Nesse contexto, a presente pesquisa buscará realizar um estudo baseado em Governança Eletrônica visando a melhoria da interação entre cidadãos e o Poder Executivo municipal.




    Contudo, independente das responsabilidades, inerentes aos diferentes níveis da gestão pública, esta pesquisa centra-se no nível municipal. Para Araújo e Michalka Júnior (2013, p. 10)




    O local mais propício para o exercício da democracia é o município, que é onde as decisões mais próximas da comunidade ocorrem e onde o indivíduo tem maior poder de influência nessas decisões. Entretanto, poucos são os municípios que desenvolvem a participação num sentido democrático mais concreto, por meio da participação popular na administração pública.




    Essa escolha é devido à aproximação do cidadão com a gestão municipal e, pelo fato de que, as decisões tomadas nessa esfera são as que impactam diretamente no cotidiano dos cidadãos e da cidade como um todo.




    Informa-se que a pesquisa em questão é de cunho profissional e acadêmico e que não possui viés ou qualquer envolvimento político-partidário. Além do que, a participação cidadã apresentada nesta pesquisa trata apenas da interação informacional entre cidadãos e o Poder Executivo municipal e não abarca a interação Política.




    1.2 Problema da Pesquisa




    Essa pesquisa foi norteada pela seguinte pergunta:




    Como melhorar a Participação Cidadã na gestão pública municipal?




    1.3 Objetivos




    Essa pesquisa é composta pelos seguintes objetivos geral e específicos:




    Objetivo Geral




     Realizar um estudo baseado em Governança Eletrônica visando a melhoria da interação entre cidadãos e o Poder Executivo municipal.




    Objetivos Específicos 




    1) Identificar, práticas de Governança Eletrônica, utilizadas como instrumento de interação entre os cidadãos e o Poder Executivo municipal, nos websites oficiais de municípios baianos, e nos apps2 para smartphone3, existentes nos repositórios;




    2) Analisar, sob a ótica do cidadão, como ocorre a interação e a Participação Cidadã na gestão municipal;




    3) Analisar, sob a ótica da gestão municipal, como ocorre a interação e a Participação Cidadã.




    1.4 Justificativa




    A motivação em estudar essa temática, advém da necessidade de aprimoramento das tecnológicas informacionais e de participação social pelos governos. Para Silva (2018. p. 18) “A evolução dos meios de comunicação tem propiciado o surgimento de novas formas de interação entre Estado e sociedade subsidiadas pelas tecnologias de informação e comunicação, em especial, a Internet”.




    Segundo dados do IBGE em (2018), 70% dos brasileiros acessaram a Internet, pelo menos uma vez, nos últimos três meses, e 98,1% acessaram a Internet pelo celular. No estado da Bahia, no mesmo ano e período, 65,1% dos baianos acessaram a Internet pelo menos uma vez, nos últimos três meses, e 57,7% acessaram a Internet pelo celular.




    Contudo, percebe-se ainda que, a expansão no acesso à Internet precisa ser melhor explorada, “de forma a tornar o cidadão partícipe da construção de Políticas Públicas importantes para seu desenvolvimento” (SILVA, 2018. p. 19). Da mesma maneira como vem acontecendo com os setores comerciais e de entretenimento, a Internet e as suas tecnologias correlatas podem servir como uma plataforma para o avanço de iniciativas que ampliem a participação cidadã.




    O uso crescente das TICs pode favorecer o fortalecimento da democracia, no sentido de que o cidadão pode atuar de maneira mais ativa no acompanhamento, monitoramento e colaboração nas ações da Gestão Pública. Dessa forma, evidencia-se uma necessidade no desenvolvimento de pesquisas que busquem contribuir para um melhor entendimento, acerca do processo de melhoria da participação cidadã, na gestão pública municipal




    reafirmando assim a importância do trabalho sobre a implementação de práticas de Governança Eletrônica pelos governos municipais como o uso das TICs, principalmente a Internet, de modo que possa contribuir para a boa governança municipal (SILVA, 2018. p. 19).




    A implementação de práticas de governança eletrônica, através do uso das TICs, pelos governos municipais, tem como finalidade, dar vez e voz à sociedade, a integrando de forma relacional, sistêmica e direta a gestão pública.




    1.5 Estrutura do Trabalho




    Quanto à apresentação, esta dissertação está estruturada em 5 (cinco) Capítulos, além desta Introdução: o Capítulo 2 aborda a revisão da literatura acerca da pesquisa; no Capítulo 3 é apresentada a metodologia utilizada; no Capítulo 4 é feito o levantamento situacional; o Capítulo 5 apresenta o estudo desenvolvido pela pesquisa. E no Capítulo 6 são expostas às conclusões. Fazem parte desse texto descritivo as Referências bibliográficas, os Apêndices e o Anexo.




    




    

      

        	1 TICs: Tecnologias da Informação e Comunicação.





        	2 A sigla vem da palavra em inglês Application, que significa aplicação. O “App” é um software para dispositivos eletrônicos que auxiliam os usuários a realizar determinadas tarefas.





        	3 É um termo de origem inglesa. O “smartphone” é um celular com tecnologias avançadas, o que inclui programas executados em um sistema operacional, equivalente aos computadores.
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    Revisão da Literatura




    A fundamentação teórica desta pesquisa é apresentada neste capítulo que compreende inicialmente, a conceituação da governança eletrônica, suas dimensões e práticas, por conseguinte é exposta suas divisões: governança eletrônica no Brasil, governança eletrônica e políticas públicas, e tecnologia, e inovação em governança eletrônica. Na sequência, é exposta à participação cidadã e democracia eletrônica. E por fim, abordam-se os trabalhos relacionados.




    2.1 Governança Eletrônica




    A United Nations (2002, p. 54) define governança eletrônica de forma ampla, como sendo




    A utilização pelo setor público de tecnologias de informação e comunicação inovadoras, como a Internet, para ofertar aos cidadãos serviços de qualidade, informação confiável e mais conhecimento, de modo a facilitar o acesso aos processos de governo e encorajar a Participação Cidadã.




    Ou seja, a governança eletrônica não deve ser confundida com governo eletrônico, pois a governança eletrônica é a base, na qual, diversas instituições utilizam as TICs para facilitar a disponibilização de serviços e participação social. Enquanto que o governo eletrônico corresponde, apenas, a oferta de informações e serviços, através de meios eletrônicos. Para Holzer e Kim (2006), Mello (2009), e Holzer e Manoharan (2016), a governança eletrônica abarca dois conceitos: o primeiro é o de governo eletrônico e o segundo é o de democracia eletrônica.




    Compreende-se então que, o uso de instrumentos tecnológicos, tendo como finalidade à integração entre o setor público e o cidadão, têm sido denominado de governança eletrônica – governança digital ou e-governança. Segundo Mello (2009) a inserção das TICs como instrumentos de inovação e interação, devem ser traduzidas como governança eletrônica. O que converge com a visão de Souza (2014) quando afirma, que toda a aplicação de recursos tecnológicos na Administração Pública realmente tem sido conceituada como governança eletrônica ou e-governança.




    De fato, a governança eletrônica ou e-governança, para Rezende e Frey (2005, p. 5) “pode ser entendida como a aplicação dos recursos da TI na gestão pública e política das organizações desse tipo”. Souza (2014, p. 39-40) reforça que,




    A Governança Eletrônica refere-se à forma como se conduz uma sociedade para que se possa atingir seus objetivos, sendo a participação popular uma das responsáveis por proporcionar uma mudança interna no aparato estatal e uma reorganização entre Estado e cidadãos.




    Além de ser uma importante ferramenta, capaz de proporcionar o aumento da participação da sociedade, no controle das ações dos governos (MELLO, 2009). Assim




    com o advento das TICs, a Governança Eletrônica aparece como uma tendência emergente para reinventar o funcionamento do governo, especialmente na oferta de serviços públicos e Participação Cidadã na gestão, de maneira on-line (FRANÇA, 2015, p. 28).




    O objetivo da governança eletrônica é o “[…] fortalecimento da democracia, prestação de contas à sociedade, comunicação aos cidadãos, geração de mensagem no lugar e na hora certa e interação com a sociedade” (ESTRATÉGIA DE GOVERNANÇA DIGITAL, 2018, p. 13). Ou seja, essa dualidade existente entre, governo eletrônico e democracia eletrônica, vem fazendo com que “haja mudanças, na eficiência dos processos administrativos, e no aprimoramento da prestação dos serviços públicos” (DINIZ, 2014, p. 29).




    Adota-se nesta dissertação o governo eletrônico e a democracia eletrônica como sendo dimensões da governança eletrônica, e sua estrutura de práticas também é demonstrada. A Figura 1 apresenta as dimensões da governança eletrônica e demonstra a estrutura de suas práticas.




    Figura 1 – Dimensões da Governança Eletrônica e sua estrutura de práticas




    

      [image: ]

    




    Fonte: Mello (2009, p. 44).




    No entanto, é imprescindível o conhecimento acerca de algumas características (conceito, objetivos, importância, benefícios e desafios) dessas duas dimensões que compõem a governança eletrônica. O Quadro 1 apresenta o resumo característico do governo eletrônico.




    Quadro 1 – Resumo característico: Governo Eletrônico
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            Governo Eletrônico


          

        




        

          	

            Conceito: não existe uma definição de Governo Eletrônico universalmente aceita (HALCHIN, 2004, p. 407), mas para Georgescu (2008, p. 2) a definição mais comum de Governo Eletrônico é o uso das tecnologias digitais para transformar as operações do governo, de modo a melhorar a eficácia, eficiência e prestação de serviços.


          

        




        

          	

            Objetivos: de acordo com Ruediger (2002, p. 1) e Cunha et al. (2006, p. 1), o Governo Eletrônico visa promover as boas práticas de governança. Consequentemente, o desenvolvimento do Governo Eletrônico visa promover a universalização (extensão a todos os cidadãos) do acesso aos serviços públicos; a integração entre os sistemas, redes e dados no âmbito da administração pública; e a divulgação de informações para a sociedade por intermédio da Internet (PANZARDI et al., 2002, p. 14).


          

        




        

          	

            Importância: governo eletrônico, executado de forma eficiente, pode ser uma ferramenta importante para profundas reformas institucionais, para a maior eficiência na provisão dos bens e serviços do setor público e nas aquisições do governo; além disso, é um importante instrumento para a realização da boa governança, pois acompanhado de investimentos em TICs, pode ser uma importante fonte de crescimento da produtividade e da economia, com o desenvolvimento econômico e democrático da região (SAIDI; YARED, 2002, p. 2).


          

        




        

          	

            Benefícios: os benefícios a serem alcançados são: simplificação dos procedimentos e integração das informações com consequente aperfeiçoamento dos modelos de gestão pública (diminuição da burocracia); integração dos órgãos do governo em todos os seus âmbitos, municipal, estadual e federal; transparência e otimização das ações do governo e dos recursos disponíveis, através da prestação eletrônica de informações, serviços e das contas públicas; desenvolvimento do profissional do serviço público; e Avanço da cidadania e da democracia com a promoção do ensino, alfabetização e educação digital (ROVER, 2015, p. 4).


          

        




        

          	

            Desafios: embora possa facilitar a mudança e criar eficientes processos administrativos, o Governo Eletrônico não vai resolver todos os problemas de corrupção e ineficiência, nem superar todos os obstáculos de participação cívica (GEORGESCU, 2008, p. 2). Além de que, a capacidade das TICs para alcançar as metas de desenvolvimento não será, eficazmente, alcançada, sem um conteúdo que responda às necessidades dos usuários e condições locais, como, por exemplo, a sofisticação da utilização, segurança, confidencialidade e a acessibilidade dos usuários (GHAPANCHI, 2007, p. 81).


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de França (2015, p. 33-35).




    O resumo característico da democracia eletrônica é apresentado no Quadro 2 e, o diferencia de governo eletrônico.




    Quadro 2 – Resumo característico: Democracia Eletrônica
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            Democracia Eletrônica
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